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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TUTELA DE 
URGÊNCIA. NATUREZA PRECÁRIA E PROVISÓRIA DO JULGADO QUE, EM 
REGRA, NÃO AUTORIZA A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO N. 735 DA SÚMULA DO STF. REQUISITOS AUTORIZADORES DA 
MEDIDA LIMINAR. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, "à luz do 

disposto no enunciado da Súmula 735 do STF, via de regra, não é cabível recurso 
especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de 
tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer 
tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito. Apenas violação 
direta ao dispositivo legal que disciplina o deferimento da medida autorizaria o 
cabimento do recurso especial, no qual não é possível decidir a respeito da 
interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao mérito da causa" (AgRg na 
MC 24.533/TO, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
09/10/2018, DJe 15/10/2018). 
2. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, não é possível, em julgamento 

de recurso especial, o exame dos requisitos autorizadores para a concessão de medida 
liminar, ante a incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

  

Brasília, 30 de março de 2020 (Data do Julgamento)
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.569 - RJ (2019/0280418-8)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE:

Trata-se de agravo interno interposto pela GALAXIA MARITIMA S.A. 

contra decisão monocrática desta relatoria (e-STJ, fls. 622-624), que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DE DECISÃO 
QUE INDEFERE MEDIDA LIMINAR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
735/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

Defende não ser aplicável o disposto na Súmula 735/STF, pois é possível 

a impugnação dos requisitos do art. 300 do CPC/2015, exigidos para o deferimento da 

tutela provisória.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 672-692 (e-STJ).

É o relatório. 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TUTELA DE URGÊNCIA. 
NATUREZA PRECÁRIA E PROVISÓRIA DO JULGADO QUE, EM REGRA, NÃO 
AUTORIZA A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO N. 735 DA 
SÚMULA DO STF. REQUISITOS AUTORIZADORES DA MEDIDA LIMINAR. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, "à luz do disposto no 

enunciado da Súmula 735 do STF, via de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar 
decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária 
da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela 
sentença de mérito. Apenas violação direta ao dispositivo legal que disciplina o deferimento da 
medida autorizaria o cabimento do recurso especial, no qual não é possível decidir a respeito da 
interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao mérito da causa" (AgRg na MC 
24.533/TO, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 09/10/2018, DJe 
15/10/2018). 
2. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, não é possível, em julgamento de 

recurso especial, o exame dos requisitos autorizadores para a concessão de medida liminar, ante 
a incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A irresignação não merece prosperar.

O apelo excepcional objetiva impugnar acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro que negou provimento ao agravo de instrumento 

interposto em desafio à decisão que indeferiu a concessão da medida liminar requerida 

pela recorrente, por não estarem presentes os requisitos autorizadores para o 

deferimento da tutela antecipatória.

Contudo, conforme apontado na decisão monocrática (e-STJ, fls. 

622-624), nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é inviável, em regra, a  

interposição de recurso especial postulando o reexame do deferimento ou  

indeferimento de medida acautelatória ou antecipatória, pois esta possui natureza  

precária e provisória do juízo de mérito, cuja reversão é possível a qualquer momento  

pela instância a quo.

Desse modo, em tal caso, fica configurada a ausência do pressuposto 

constitucional relativo ao esgotamento das instâncias ordinárias, imprescindível ao 

trânsito da insurgência extraordinária, o que atrai a aplicação analógica da Súmula 

735/STF: "Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar."  

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO ESPECIAL. 
TUTELA PROVISÓRIA. DESCABIMENTO. SÚMULA N. 735/STF. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 211/STJ. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. ART. 1.015, CAPUT E 
PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC/2015. DANO IRREPARÁVEL RISCO. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. DECISÃO MANTIDA.
1. Não viola o art. 1.022 do CPC/2015 o acórdão que se pronuncia, de 
forma clara e suficiente, sobre as questões que envolvem a controvérsia 
dos autos. 1.1. No caso concreto, a discussão trata de tutela provisória 
de urgência, de modo que a avaliação do Tribunal local limita-se ao 
preenchimento dos requisitos legais para o seu deferimento - 
plausibilidade do direito e perigo de dano irreparável -, não avançando 
para o exame aprofundado das questões jurídicas que serão objeto de 
oportuno julgamento.
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2. Na instância excepcional não se procede ao reexame do material 
fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
3. À luz da orientação expressa na nota n. 735 da Súmula do STF, o 
recurso especial não comporta o exame de decisões de natureza 
precária, como é o caso de recursos envolvendo a concessão de 
medidas de urgência, passíveis de modificação ou revogação a qualquer 
tempo (CPC/2015, art. 296, parte final). 3.1. Isso porque o art. 105, III, da 
Constituição Federal prevê o cabimento do recurso especial para "causas 
decididas", expressão que traduz definitividade, sendo certo que "as 
medidas liminares de natureza cautelar ou antecipatória são conferidas à 
base de cognição sumária e de juízo de mera verossimilhança. Por não 
representarem pronunciamento definitivo, mas provisório, a respeito do 
direito afirmado na demanda, são medidas, nesse aspecto, sujeitas à 
modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmadas ou revogadas 
pela sentença final. Em razão da natureza precária da decisão, em regra, 
não possuem o condão de ensejar a violação da legislação federal" 
(AgRg no REsp 1159745/DF, Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 11/05/2010, DJe 21/05/2010).
4. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, é inviável 
o conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento 
(Súmula n. 211/STJ).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1398461/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 11/11/2019, DJe 
19/11/2019)

Noutro ponto, não há possibilidade, em julgamento de recurso especial, 

do exame dos requisitos autorizadores da concessão de tutela antecipatória, pois tal 

revisão exige o revolvimento de fatos e provas, vedado pela Súmula 7/STJ.

A esse respeito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS 
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO AGRAVO PARA 
RECONSIDERAR DELIBERAÇÃO ANTERIOR, PARA CONHECER 
DO AGRAVO E, DE PRONTO, NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AUTORA.
1. Nos termos da orientação jurisprudencial consolidada por este 
Superior Tribunal de Justiça, é incabível, via de regra, o recurso especial 
em que postula o reexame do deferimento ou indeferimento de medida 
acautelatória ou antecipatória, ante a natureza precária e provisória do 
juízo de mérito desenvolvido em liminar ou tutela antecipada, cuja 
reversão, a qualquer tempo, é possível no âmbito da jurisdição ordinária. 
Incidência, por analogia, do enunciado contido na Súmula 735/STF.
2. Para superar as conclusões a que chegou a Corte de origem, a fim de 
se reconhecer estarem presentes os requisitos necessários para o 
deferimento do pedido de tutela cautelar de urgência, previstos no art. 
300, do CPC/15, seria necessário o revolvimento das premissas fáticas 
que embasaram o aresto recorrido. Incidência dos óbices das Súmulas 7 
e 83/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp 1315614/GO, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 13/05/2019, DJe 17/05/2019)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
QUERELA NULLITATIS. TUTELA ANTECIPADA. SUSPENSÃO OPE 
JUDICIS DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PLAUSIBILIDADE DO 
DIREITO. PERICULUM IN MORA. AUSÊNCIA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 
1.022 DO NCPC. OMISSÃO INEXISTENTE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. DECISÃO DE 
NATUREZA PROVISÓRIA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA Nº 735 DO STF. DECISÃO MANTIDA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL.
INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Agravo interno interposto contra decisão publicada na vigência do novo 
Código de Processo Civil, razão pela qual devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos 
do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
do novo CPC.
2. Não há ofensa ao art. 1.022 do NCPC quando o Tribunal de origem 
enfrenta todas as questões postas, não havendo no acórdão recorrido 
omissão, contradição ou obscuridade.
3. Qualquer outra análise acerca dos requisitos do art. 300 do NCPC e 
da suposta existência de premissa falsa, capaz de alterar o resultado do 
julgamento, seria inevitável o revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos, procedimento sabidamente inviável na instância especial, com 
respaldo na Súmula nº 7 desta Corte.
4. A teor do que dispõe a Súmula nº 735 do STF, não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar. Desse modo, 
não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou 
indefere liminar ou antecipação de tutela. 5. Em virtude do não 
provimento do presente recurso, e da anterior advertência em relação a 
aplicação do NCPC, incide ao caso a multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor atualizado da causa, 
ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao 
depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de lei.
6. Agravo interno não provido, com imposição de multa.
(AgInt no REsp 1727285/AM, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/12/2018, DJe 13/12/2018)

Sendo assim, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 

interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 

permanece íntegra a decisão recorrida.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 30 de março de 2020
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